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ANExO II

(a que se refere o art . 1º do Decreto nº 47 .394, de 26 de março de 2018)
ATOS NORMATIvOS NÃO vIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017

uNIDADE FEDERADA: MINAS GERAIS Dispositivo Específico Data da Publicação 
no DOE Termo Inicial Termo Final ObservaçõesItem Atos Número Ementa ou Assunto

1 Lei 6 .763/1975
Não incidência do imposto na saída de concreto cimento ou asfáltico promovida 
pelo empreiteiro ou subempreiteiro pelo responsável pela  aplicação em obra de 
construção civil, ainda que preparado por construtor no trajeto até a obra .

art . 7º, xxIv 30/12/2005 30/12/2005 14/12/2012
Alterado pela Lei nº 15 .956, 
de 29/12/2005 . 

2 Lei 6 .763/1975 Não incidência do imposto na saída de concreto cimento ou asfáltico destinado a obra 
de construção civil, ainda que preparado por construtor no trajeto até a obra . art . 7º, xxIv 15/12/2012 15/12/2012 31/07/2013 Alterado pela Lei nº 20 .540, 

de 14/12/2012 . 

3 Lei 6 .763/1975
A não-incidência alcança a importação de aeronave objeto de 
arrendamento mercantil de qualquer espécie; art . 7º, § 6º, III 13/01/2009 01/01/2008 30/06/2017

Acrescido pelo art . 12 e vigência 
estabelecida pelo art . 16, ambos da 
Lei nº 18 .038, de 12/01/2009 .

4 Lei 6 .763/1975

art . 8º - B - Saída, em operação interna, de energia elétrica, promovida por: 
II - estabelecimento gerador, localizado no território do Estado, destinada a 
estabelecimento consorciado de que o estabelecimento minerador seja controlador;
III - estabelecimento consorciado de que o estabelecimento minerador seja controlador, 
localizado no território do Estado, destinada ao estabelecimento minerador controlador, 
em relação à energia elétrica recebida com a isenção a que se refere o inciso II

art . 8º-B 31/07/2013 01/08/2013 20/12/2013

Acrescido pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 30, ambos da Lei 
nº 20 .824, de 31/07/2013 . Alterado 
pela Lei nº 21 .016, de 20/12/2013 .

5 Lei 6 .763/1975
O Regulamento poderá dispor que o lançamento e o pagamento do imposto 
sejam diferidos para operações ou prestações subseqüentes . art . 9º 08/08/2006 08/08/2006 14/12/2012

Redação dada pelo art . 1º e 
vigência estabelecida pelo art . 
13, ambos da Lei 16 .304/2006

6 Lei 6 .763/1975
§ 13 . Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos 
em regulamento, a reduzir a carga tributária para até 25% (vinte e cinco por cento) nas 
operações internas com as mercadorias referidas na alínea “g” do inciso I deste artigo .

art . 12 § 13 31/12/1997 31/12/1997 31/12/2015
Acrescido pelo art . 3º e vigência 
estabelecida pelo art . 17, ambos 
da Lei nº 12 .729/1997 .

7 Lei 6 .763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma e nas condições previstas em regulamento, a 
reduzir para até 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações internas promovidas por 
estabelecimento industrial com produtos classificados nos seguintes códigos da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM: tijolos cerâmicos, código 6904 .10 .00; tijoleiras (peças ocas para 
tetos e pavimentos) e tapa-vistas (complementos de tijoleira) de cerâmica, código 6904 .90 .00; 
telhas cerâmicas, código 6905 .10 .00; manilhas e conexões cerâmicas, código 6906 .00 .00 .

art . 12, § 20 21/11/2001 21/11/2001 31/12/2011

Acrescido pelo art . 4º e vigência 
estabelecida pelo art . 33, ambos 
da Lei 14 .062, de 20/11/2001 . 

8 Lei 6 .763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, 
a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações internas com laje pré-
moldada, tijolos cerâmicos, tijoleiras (peças ocas para tetos e pavimentos) de cerâmica, tapa-vistas 
(complemento de tijoleira) de cerâmica, manilhas e conexões cerâmicas, telhas, areia e brita .

art . 12, § 20 29/12/2011 01/01/2012 14/12/2012
Redação dada pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 17, ambos da Lei 
nº 19 .978, de 28/12/2011 -  Item 190 
da Parte 1 do Anexo I do RICMS .

9 Lei 6 .763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma e nas condições previstas em regulamento, 
a reduzir para 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações internas promovidas 
por estabelecimento industrial com móveis, assentos, colchões, estofados, espumas e 
mercadorias correlatas classificadas nas posições 9404.21.00, 9404.29.00, 9404.90.00 e 
3909 .50 .29 da Nomenclatura Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado - NCMSH .

art . 12, § 21 28/12/2007 27/03/2008 20/12/2013

Redação dada pela Lei nº 
17 .247, de 27/12/2007 .

10 Lei 6 .763/1975

I - tijolos cerâmicos, tijoleiras e complemento de tijoleira;
II - peças ocas para tetos e pavimentos;
III - telhas cerâmicas;
Iv - tapa-vistas de cerâmica;
v - manilhas e conexões cerâmicas;
vI - areia e brita;”

art . 12, § 31, I a vI 30/12/2005 30/12/2005 31/12/2011

Acrescido pela Lei nº 
15 .956, de 29/12/2005 . 

11 Lei 6 .763/1975 Ix - mel, própolis, geléia real, cera de abelha e demais produtos da apicultura . art . 12, § 31, Ix 30/12/2005 30/12/2005 30/06/2017 Acrescido pela Lei nº 
15 .956, de 29/12/2005 . 

12 Lei 6 .763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em 
regulamento, a reduzir para até 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações 
internas promovidas por estabelecimento industrial ou estabelecimento a ele equiparado, 
destinadas a contribuintes, com produtos sujeitos a substituição tributária .

art . 12, § 33 30/12/2005 30/12/2005 30/06/2017
Acrescido pela Lei nº 
15 .956, de 29/12/2005 . 

13 Lei 6 .763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regulamento, 
a reduzir para 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações com mercadorias 
destinadas a órgão público, hospitais, clínicas e assemelhados não contribuintes do imposto .

art . 12, § 41 28/12/2007 27/03/2008 31/07/2013
Acrescido pela Lei nº 
17 .247, de 27/12/2007 .

14 Lei 6 .763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em 
regulamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações internas 
com concreto de cimento ou asfáltico destinado a construtora para emprego em obra 
pública contratada mediante licitação pela administração pública federal para manutenção, 
reparo ou construção de rodovias federais ou pela administração pública estadual .

art . 12, § 65 29/12/2011 01/01/2012 31/07/2013

Acrescido pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 17, ambos 
da Lei nº 19 .978, de 28/12/2011 .

15 Lei 6 .763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em 
regulamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária no fornecimento 
de peças, partes, componentes e ferramentais utilizados na infraestrutura de conexão e de 
transmissão necessária à interligação dos empreendimentos geradores de energia elétrica de 
fonte solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em Central Geradora Hidrelétrica 
- CGH - e em Pequena Central Hidrelétrica - PCH - ao Sistema Interligado Nacional .

art . 12, § 76 31/07/2013 01/08/2013 20/12/2013

Acrescido pelo art . 3º e vigência 
estabelecida pelo art . 30, ambos da 
Lei nº 20 .824, de 31/07/2013 . 

16 Lei 6 .763/1975

Pelo prazo de cinco anos, contado da data de início da geração de energia, a base de cálculo 
do imposto, relativamente às operações do microgerador e do minigerador de energia elétrica 
participantes do sistema de compensação de energia elétrica, de que trata a Resolução 
Normativa nº 482/2012 da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel -, será reduzida, de 
forma que corresponda à diferença positiva entre a entrada de energia elétrica fornecida pela 
empresa distribuidora e a saída de energia elétrica com destino à empresa distribuidora .

art . 13, § 32 31/07/2013 01/08/2013 01/07/2017

Acrescido pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 30, ambos 
da Lei nº 20 .824, de 31/07/2013 
e revogado pela Lei 22 .549/17 .

17 Lei 6 .763/75

Tratamento tributário diferenciado concedido ao produtor rural não inscrito no Registro Público de 
Empresas Mercantis , nos termos e condições do regulamento,  que inclua isenção nas operações 
internas destinadas a contribuinte, simplificação da apuração do imposto nas demais operações 
e transferência de crédito presumido para a cooperativa ou para o estabelecimento industrial, 
em substituição ao imposto efetivamente cobrado nas operações anteriores à saída isenta

art . 17 31/12/2008 01/01/2009 14/12/2012

Redação dada pelo pelo art . 1º e 
vigência estabelecida pelo art . 6º, 
ambos da Lei nº 17 .957, de 30/12/2008

18 Lei 6 .763/1975

Tratamento fiscal diferenciado ao microprodutor rural e o produtor rural de 
pequeno porte, em substituição ao sistema normal de apuração do imposto, 
observado o disposto em regulamento, da seguinte forma:
I - o microprodutor rural que obtiver receita bruta anual igual ou inferior a 48 .980 (quarenta e oito 
mil novecentas e oitenta) Ufemgs ficará isento do imposto relativo às operações que realizar;
II - o microprodutor rural que obtiver receita bruta anual superior à indicada no inciso I 
deste artigo até o limite de 93 .062 (noventa e três mil e sessenta e duas) ufemgs, apurará 
o ICMS pelo sistema normal, ficando o valor do imposto a recolher, em cada mês ou 
operação, conforme o caso, reduzido a 20% (vinte por cento) do saldo devedor;
III - o produtor rural de pequeno porte emitirá regularmente documentos fiscais 
para acobertar as operações que realizar e apurará o ICMS pelo sistema normal, 
ficando o valor do imposto a recolher, em cada mês ou operação, conforme 
o caso, reduzido a 60% (sessenta por cento) do saldo devedor .

art . 20-D 07/08/2006 08/08/2006 31/12/2008

Acrescido pelo art . 3º e vigência 
estabelecida pelo art . 13, 
ambos da Lei 16 .304/2006

19 Lei 6 .763/1975

Regime especial de tributação ao produtor rural de leite e derivados cuja receita bruta anual for 
igual ou inferior a 195 .920 (cento e noventa cinco mil novecentas e vinte) ufemgs, em subsituição 
à apuração do ICMS pelo sistema normal, ficando reduzido o valor do imposto a recolher, 
nas operações com leite e derivados, por período de apuração ou por operação, aos seguintes 
percentuais: 
I - 5% (cinco por cento), quando a receita bruta anual for igual ou inferior 
a 48 .980 (quarenta e oito mil novecentas e oitenta) ufemgs;
II - 10% (dez por cento), quando a receita bruta anual for superior a 48 .980 (quarenta e oito mil 
novecentas e oitenta) ufemgs e igual ou inferior a 93 .062 (noventa e três mil e sessenta e duas) 
ufemgs; 
III - 20% (vinte por cento), quando a receita bruta anual for superior a 
93 .062 (noventa e três mil e sessenta duas) ufemgs e igual ou inferior a 
195 .920 (cento e noventa cinco mil novecentas e vinte) ufemgs .

art . 20-I 08/08/2006 08/08/2006 31/12/2008

Acrescido pelo art . 3º e vigência 
estabelecida pelo art . 13, 
ambos da Lei 16 .304/2006

20 Lei 6 .763/1975
Convalidação, para efeito de fruição do tratamento fiscal a que se referem os arts. 20-I, 20-J e 
20-K desta Lei, os  procedimentos relativos à remessa, para fora do Estado, de leite destinado à 
industrialização, ocorridos no período de 21 de dezembro de 2001 a 31 de dezembro de 2005 .

art . 20-L 07/08/2006 21/12/2001 31/12/2005
Acrescido pelo art . 3º e vigência 
estabelecida pelo art . 13, 
ambos da Lei 16 .304/2006

21 Lei 6 .763/1975
Sistema de crédito fiscal presumido aos produtores rurais,  a ser fixado através da Secretaria de 
Estado da Fazenda e das entidades cooperativas dos produtores rurais e das entidades sindicais art . 28, § 1º 10/02/1989 13/03/1989 31/12/2008

Redação dada pelo art . 1º e 
vigência estabelecida pelo art . 
15, II, da Lei nº 9 .758/1989

22 Lei 6 .763/1975
Em substituição ao aproveitamento de crédito relacionado com a aquisição ou a produção 
de aves, o estabelecimento abatedouro poderá optar por crédito de importância equivalente 
à aplicação de 5% (cinco por cento) do valor de suas operações de saída, devendo essa 
opção ser declarada em termo em livro fiscal próprio autenticado pela Receita Estadual.

art . 28, § 4º 28/12/1996 01/11/1996 31/12/1999
Redação dada pelo art . 1º e 
vigência estabelecida pelo art . 8º, 
ambos da Lei nº 12 .423/1996

23 Lei 6 .763/1975
Suspensão da apropriação da fração mensal de 1/48 (um quarenta e oito avos) nos períodos em que 
não ocorrerem saídas de mercadorias, caso em que ficará suspensa também a contagem do prazo de 
quarenta e oito meses para o aproveitamento do crédito correspondente ao bem do ativo imobilizado

art . 29, § 13, I 30/12/2011 01/01/2012 14/12/2012
Acrescido pelo art . 2º e vigência 
estabelecida pelo art . 4º, ambos 
da Lei nº 19 .989, de 29/12/2011

24 Lei 6 .763/1975
Ao contribuinte que adquirir bem para o ativo imobilizado durante a fase de instalação do 
estabelecimento, permissão de apropriação da primeira fração de 1/48 (um quarenta e oito 
avos) do crédito correspondente no mês em que tiverem início suas atividades operacionais

art . 29, § 13, II 30/12/2011 01/01/2012 20/12/2013
Acrescido pelo art . 2º e vigência 
estabelecida pelo art . 4º, ambos 
da Lei nº 19 .989, de 29/12/2011

25 Lei 6 .763/1975

Crédito presumido ao estabelecimento industrial fabricante, de até 100% (cem por 
cento) do valor equivalente ao imposto devido na operação de saída de produtos 
eletroeletrônicos destinados a estabelecimento de contribuinte do imposto, clínica, 
hospital, profissional médico, exceto veterinário, ou a órgão da Administração 
Pública estadual ou municipal direta, suas fundações e autarquias

art . 32-A, I 30/12/2005 30/12/2005 31/10/2009

Acrescido pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 20, ambos 
da Lei 15 .956, de 29/12/2005

26 Lei 6 .763/1975
Crédito presumido ao estabelecimento industrial fabricante, de até 100% (cem por 
cento) do valor equivalente ao imposto devido na operação de saída de produtos 
eletroeletrônicos destinados a estabelecimento de contribuinte do imposto, clínica, hospital, 
profissional médico ou órgão da administração pública, suas fundações e autarquias

art . 32-A, I 04/12/2009 01/11/2009 14/12/2012
 Redação dada pelo art 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 7º, III, ambos da 
Lei nº 18 .550, de 03/12/2009 e ver art . 
3º da Lei nº 18 .550, de 03/12/2009

27 Lei 6 .763/1975
Crédito presumido ao estabelecimento industrial, de até 100% (cem por cento) do valor equivalente 
ao imposto devido na operação de saída de produtos eletroeletrônicos destinados a estabelecimento 
de contribuinte do imposto, a pessoas jurídicas prestadoras de serviços, inclusive clínicas e 
hospitais, a profissional médico ou a órgão da administração pública, suas fundações e autarquias

art . 32-A, I 15/12/2012 15/12/2012 20/12/2013
 Redação dada pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 31, ambos 
da Lei nº 20 .540, de 14/12/2012

28 Lei 6 .763/1975

Crédito presumido ao estabelecimento industrial, nas saídas destinadas a contribuinte do 
imposto,  de produtos de informática, telecomunicações, eletrônicos e eletroeletrônicos, 
importados com diferimento do imposto, sem que os mesmos tenham sido submetidos 
a qualquer processo de industrialização, exceto o acondicionamento, de forma que 
a carga tributária resulte em, no mínimo, 3,5% (três vírgula cinco por cento)

art . 32-A, II 30/12/2005 30/12/2005 31/10/2009

Acrescido pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 20, ambos 
da Lei 15 .956, de 29/12/2005

29 Lei 6 .763/1975

Crédito presumido ao estabelecimento industrial, nas saídas destinadas a estabelecimento 
de contribuinte do imposto, clínica, hospital, profissional médico ou órgão da administração 
pública, suas fundações e autarquias, dos produtos de informática, telecomunicações, 
eletrônicos e eletroeletrônicos, importados com o diferimento do imposto, sem que tenham 
sido submetidos a qualquer processo de industrialização, exceto o acondicionamento, de 
forma que a carga tributária resulte em, no mínimo, 3,5% (três vírgula cinco por cento)

art . 32-A, II 04/12/2009 01/11/2009 14/12/2012
Redação dada pelo art 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 7º, III, ambos 
da Lei nº 18 .550, de 03/12/2009

30 Lei 6 .763/1975
Crédito presumido ao estabelecimento industrial de embalagens de papel e papelão 
ondulado, nas saídas destinadas a contribuinte do imposto, de forma que a carga 
tributária resulte em, no mínimo, 3,5% (três vírgula cinco por cento)

art . 32-A, III 30/12/2005 30/12/2005  27/12/2007
Acrescido pelo art . 1º e vigência 
estabelecida pelo art . 20, ambos 
da Lei 15 .956, de 29/12/2005


